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INTRODUÇÃO


			O livro discorre sobre a omissão da administração tributária federal em desincumbir-se de sua missão constitucional e legal de fiscalizar a arrecadação relativa à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), auferida nos pedágios de rodovias federais concedidas à iniciativa privada. Busca compreender as razões que levam as concessionárias de rodovias a rejeitarem desde a entrega de simples recibo até o Cupom Fiscal nas praças de pedágio. Procura esclarecer que a transparência tributária é o meio pelo qual o cidadão-contribuinte-usuário-consumidor exerce o controle da arrecadação fiscal, sendo inadmissível às concessionárias do Poder Público eximir-se do cumprimento de obrigação acessória tributária, mediante “convênios municipais” para isentá-las de fornecer ao usuário do serviço de conservação de rodovias o devido Cupom Fiscal. Enfim, a pesquisa visa tornar possível maior grau de eficiência na arrecadação da Cofins com reflexos na aferição do Pis/Pasep e outras contribuições sociais, o que reforçaria, em tese, a dotação da Seguridade Social, notadamente, nesta quadra por que passa a economia brasileira, na qual os benefícios previdenciários, geridos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), vêm sendo decrescidos, a exemplo das limitações ao “seguro desemprego” e à “pensão por morte”, sem olvidar os prováveis cortes em benefícios vindouros, face à reforma constitucional da Previdência Social comum, levada a efeito pelo Congresso Nacional. Trata-se de tema atualíssimo, porque possibilitaria mitigar futuros cortes previdenciários diante da otimização da arrecadação dessas contribuições sociais a cargo da União, além de incrementar a cobrança do Imposto Sobre Serviços (ISSQN), de competência dos municípios.


			A metodologia desta pesquisa, intitulada Arrecadação nos pedágios rodoviários: Cupom Fiscal eletrônico, consiste no Estudo de Caso, partindo-se dos fatos e conclusões de que cuida o Acórdão N.º 2210/2010 (Plenário) do Tribunal de Contas da União, no sentido de que é obrigatória a emissão de Cupom Fiscal (ECF) ou documento similar, nos postos de pedágio rodoviário sob controle da iniciativa privada.


			 Desse modo, não é analisada a exploração de rodovias a cargo da administração dos Entes federativos, a exemplo da Empresa Gaúcha de Rodovias (EGR), instituidora de “pedágios comunitários”, que vem a ser “uma empresa pública criada para administrar as estradas com pedágio pertencentes ao Estado do Rio Grande do Sul” (EGR, 2017). Aliás, protegida pela imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI, a), tanto que propôs ação judicial, a fim de não recolher Imposto sobre Serviços (ISSQN) aos municípios (SEFAZ-RS, 2017), na esteira da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), que obteve o reconhecimento da imunidade tributária sobre todos os serviços dos Correios, salvo em relação a contribuições sociais e taxas, em sede de Recurso Extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal (STF-RE 601392, 2013).


			 O livro compõe-se de quatro capítulos. O primeiro cuida do fenômeno pedágio: origens históricas, desde a Antiguidade, usado na estrada real da Pérsia e no Antigo Império Romano; o seu desvirtuamento na Idade Média e o retorno à sua função originária, após a Revolução Francesa. No Brasil, o emprego clássico do pedágio na construção da primeira ponte sobre o rio Capiberibe, em 1640, ligando a Cidade Maurícia a Recife, em cuja inauguração ocorreu o lendário episódio do “Boi Voador”, passando pelos “registros”, efetivas “alfândegas regionais”, espalhadas no território colonial pela Coroa Portuguesa, até o Segundo Reinado, com a construção da primeira estrada de rodagem entregue à iniciativa privada, a União Indústria, ligando Petrópolis a Paraibuna (atual Juiz de Fora). A seguir, discorre sobre o pedágio na atualidade brasileira, indagando-se sobre a sua natureza jurídica: taxa, tarifa ou tributo autônomo? Aborda o direito de locomoção previsto na Declaração Universal dos Direitos do Homem (Paris, 1948), adotado pela nossa Constituição de 1988, mas ressalvado o pedágio “pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público” (CF, art. 150, V), sem omitir as questões relativas à constitucionalidade do pedágio urbano. A seguir, examinam-se os novos tipos de pedágio: congestion charge fee; pedágio intramunicipal previsto na Lei de Mobilidade Urbana e pedágio ecológico. Refere-se, também, às modalidades de cobrança: manual, automática e eletrônica, cujas derivações deram origem ao Open Road Tolling (ORT), Ponto a Ponto da Agência de transportes de São Paulo (Artesp), Sistema Nacional de Identificação Automática de Veículos (Siniav) e Shadow Toll. 


			 O segundo capítulo explicita a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), cuja legislação fixa, expressamente, a obrigatoriedade da emissão de Cupom Fiscal na cobrança de pedágio rodoviário. Nesse ponto, revela a parte dispositiva do Acórdão TCU n.º 2210/2010 – Plenário –, e disseca as leis federais em que se fundamenta, assim como demonstra os motivos pelos quais dito aresto não restou cumprido integralmente pelas autoridades fazendárias, apesar da Instrução Normativa da Receita Federal (RFB) n.º 1.099/2010, editada para tal finalidade. Esclarece, ainda, as semelhanças e especificidades da Nota e Cupom fiscais e critica a rejeição das concessionárias a esses documentos. Além disso, aborda a iniciativa pioneira do Poder Legislativo do estado da Bahia em apreciar o Projeto de Lei n.º 21.520/2015, que propõe a emissão obrigatória de Cupom Fiscal nos pedágios rodoviários daquela unidade federativa.


			O terceiro capítulo é dedicado ao estudo do Direito à Informação Pública, adotado no Brasil, somente neste século XXI, sob a influência da Organização dos Estados Americanos, com o advento da Lei de Acesso à Informação (LAI), que passou a viger em 2012. Na esteira da LAI, surgiu a Lei de Transparência Fiscal, no final do mesmo ano, fruto de iniciativa popular, promovida pelo movimento “De Olho no Imposto”, liderado pela Federação das Associações Comerciais de São Paulo. O Alcance dessa lei é importantíssimo à pesquisa em tela, pois determina, entre outras exações fiscais, que sejam discriminados na Nota Fiscal os recolhimentos a título de Cofins e ISSQN, cuja divulgação ex vi legis torna nulos os “convênios” firmados entre concessionárias e municípios, precisamente, para suprimir a emissão de Cupom Fiscal nas praças de pedágio, como explicitado nesse segmento do livro.


			 No quarto capítulo, constata-se a relevância da cidadania fiscal na História contemporânea com o advento do Estado Democrático de Direito Social, em que os tributos não são mais destinados à nobreza (Estado Patrimonialista) ou restritos à manutenção mínima da administração estatal (Estado Liberal), mas ao rateio do dispêndio com os serviços públicos, direitos sociais e exações extrafiscais para a regulação da economia. Logo, os tributos são destinados ao Bem-Estar da Sociedade, razão pela qual o cidadão-contribuinte-usuário-consumidor tem o direito-dever de controlar a arrecadação tributária, entre outros meios, por intermédio de Nota ou Cupom Fiscal.


			Conclui-se, portanto, que as concessionárias de rodovias têm o dever legal de emitir Cupom Fiscal ao usuário nas praças de pedágio ou enviá-lo para o endereço residencial ou digital, se a coleta for eletrônica, a exemplo das Notas Fiscais eletrônicas existentes nos estados e na maioria dos municípios brasileiros.


			Após a conclusão desta pesquisa, a Receita Federal do Brasil (RFB) editou a Instrução Normativa n.º 1.731/17, revogando a anterior IN-RFB n.º 1.099/2010, para instituir o Documento Fiscal Equivalente (DFE), a ser emitido nas praças de pedágio rodoviário, a partir de 1º de janeiro de 2018. 


			





CAPÍTULO 1


			PEDÁGIO RODOVIÁRIO


			1.1 Origens históricas


			O pedágio remonta à Antiguidade, há mais de três ou quatro mil anos, como indicam os registros históricos de que o direito de passagem era cobrado na estrada real da Pérsia, o mais antigo sistema de rodovias de que se tem notícia, com 2.857 km. Interligava as cidades da Mesopotâmia ao Egito e estendia-se do golfo Pérsico ao mar Egeu, conectando a Pérsia à Turquia e a Grécia ao Egito (CEPA-USP, 1999). Mas foi no Império romano que a sua prática mais se difundiu com a instituição do pedaticum1 ou pedagium2 (pedágio) para a conservação de suas estradas pelo mundo afora, em torno de 85.000 km (SAVARIS, 2008, p. 5). Após a queda do Império Romano do Ocidente (476 d.C.), em especial a partir do século IX, face à destruição do que restara do magnífico sistema viário romano, surgiram as portagens (teloneum), inspiradas no pedaticum, mas sem vínculo com a conservação das estradas, pois incidiam sobre o trânsito de pessoas, animais ou mercadorias, em benefício exclusivo de seus instituidores, os senhores feudais. Os antigos pedágios romanos também foram mantidos, mas desvinculados da afetação originária (PIRENNE, 1968, p. 93).


			A partir da Idade Média, o pedaticum (latim) espraiou-se por toda a Europa, sob as denominações de pedaggio (italiano), pedatge (provençal) e péage (francês). Além de ensejar outras exações, tais como: saumaticum, incidente sobre o transporte de mercadorias em animais; portaticum, taxa portuária; pontaticum, para cruzar uma ponte, e rotaticum, cobrança sobre mercadorias transportadas em veículos de rodas (PERISSÉ, 2010).


			Todas essas variações deturpadas do pedágio romano selaram o desmantelamento das estradas imperiais e estabeleceram severas barreiras ao comércio. Afinal, “a portagem da Idade Média, usurpada pelos príncipes territoriais, tornou-se um mero direito fiscal que gravava de forma brutal o trânsito”. Em consequência, “uma das primeiras reinvindicações das cidades nascentes foi reclamar a sua abolição em favor dos burgueses” (PIRENNE, 1968, p. 94). 


			Tal reivindicação burguesa só veio a se concretizar no séc. XVIII, durante a Revolução Francesa, após deliberação da Assembleia Constituinte, na noite de 4 de agosto de 1789, declarando a supressão de todos os direitos feudais, incluídas as portagens na França. Deliberação esta aprovada por Luís XVI, em 5 de outubro do mesmo ano, somente votada pela Convenção Nacional em 17 de julho de 1793, quando se consumou a total extinção dos direitos feudais, sem qualquer ressarcimento, documentada em Paris, na Recueil général des lois, décrets, ordonnances, etc: depuis le mois de juin 1789 jusqu’au mois d’août 1830 (Administration du journal des notaires et des avocats, 1839, tome 4, p. 293-302) (Disponível em: http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k426347w/f176.image3. Acesso em: 2 set. 2016).


			No Brasil, durante a ocupação holandesa na Capitania de Pernambuco, o então conde João Maurício de Nassau-Siegen, administrador da Companhia Neerlandesa das Índias Ocidentais, inaugurou a primeira ponte sobre o rio Capiberibe, em 28 de fevereiro de 1643, ligando a Cidade Maurícia (Mauritsstad) a Recife. Os custos de construção foram cobertos, em parte, pela cobrança de pedágio (MACHADO, 2007), e a festa de inauguração ficou registrada no folclore brasileiro pelo episódio do Boi Voador. Após inúmeros infortúnios na construção, dizia-se em Recife que a obra só seria concluída “depois que um boi voasse”. Assim, no intuito de incrementar a cobrança de pedágio, no dia da inauguração da ponte, Maurício de Nassau anunciou que um boi manso voaria, como de fato voou, embora empalhado, no espaço entre as duas torres do Palácio de Friburgo, residência oficial do governador holandês. Naquele dia, a cobrança de pedágio na ponte coletou 1.800 florins, tal foi a repercussão do fantástico Boi Voador (CALADO, p. 243, vol. I apud SILVA, 2011, p. 6).


			 Em 1730, a Coroa Portuguesa autorizou a abertura da “Rota dos Tropeiros” ou “Caminho do Viamão”, que ligava o Rio Grande do Sul à cidade de Sorocaba em São Paulo, mediante a instalação de postos de registros, que cobravam pedágio dos tropeiros, conforme os seguintes registros históricos:


			(1º) Os primeiros a pagar taxas a fim de obter autorização para percorrer o Paraná no lombo dos muares foram exatamente os tropeiros. Isso porque o reino português só autorizaria a abertura da Rota dos Tropeiros a partir de 1730 se tivesse lucro. Estabeleceram-se, então, postos de registros ao longo do Caminho de Viamão, que ligava o Rio Grande do Sul à paulista Sorocaba. Ao menos três pontos realizavam a cobrança: no Rio Pelotas (entre Santa Catarina e o Rio Grande), nas margens do Rio Iguaçu (perto de Curitiba) e em Sorocaba. Os valores eram basicamente de 2,5 mil réis por muar e 2 mil por cavalo. (ANTONELLI, 2014)4


			(2º) No Brasil Colonial, principalmente nos séculos XVII e XVIII, os tropeiros tinham uma grande importância econômica. Estes condutores de mulas eram também comerciantes. Os tropeiros faziam o comércio de animais (mulas e cavalos) entre as regiões sul e sudeste. Comercializavam também alimentos, principalmente o charque (carne seca) do Sul para o sudeste.


			[...]


			Numa dessas viagens pelo Sul, um tropeiro ganhou fama por sua bravura: Reinaldo Silveira. Ele saiu com mais sete peões de Ponta Grossa, no Paraná, rumo a Cruz Alta, no Rio Grande do Sul, para buscar uma tropa de 550 mulas. A viagem começou no dia 28 de julho de 1891 e acabou em 19 de novembro do mesmo ano. As estreitas estradas que beiravam abismos em que caminharam, os mais de 12 rios que atravessaram a nado e as canoas que construíram foram só algumas das agruras pelas quais os tropeiros passaram. Mas, 56 dias depois, voltavam sãos e salvos para casa. Tinham 22 mulas e 3 milhões de réis a menos. Os animais foram mortos ou perdidos. O dinheiro foi extorquido pelo governo em barreiras colocadas nas rotas das tropas, espécie de pedágio da época. (TROPEIROS DO PARAITINGA)5 


			Os registros não se limitavam ao “Caminho de Viamão”, pois a instalação dessas “alfândegas regionais” foi distribuída, planejadamente, pelos caminhos e estradas existentes no Brasil Colônia, segundo as diretrizes fiscais da Coroa Portuguesa, e destinavam-se a taxar pessoas, animais e carga pelo direito de passagem nessas barreiras. Em Minas Gerais, o Registro de Matias Barbosa foi descrito por John Mawe6, na seguinte passagem:


			Este registro é um vasto edifício oblongo, com duas portas em cada extremidade, pelas quais todos os viajantes com seus animais são obrigados a passar. [...] O edifício possui, no interior, quartos para os oficiais, ranchos para os soldados, celas para prisão de pessoas suspeitas e cocheiras para os animais. Há no pátio grande número de estacas, nas quais se amarram os burros, enquanto são carregados e descarregados. (MAWE, 1944, p. 151 apud LOPES; MARTINS, 2011, pp. 335-336)


			Alguns naturalistas estrangeiros que realizaram expedições ao país para descobrir o esplendor da fauna e flora brasileiras desencantaram-se com a população, considerada, no mínimo, ociosa, segundo suas visões etnocêntricas. George Gardner, após visita à Província de Goiás, de outubro de 1839 a maio de 1840, externou que “não se encontra carne fresca à venda senão uma vez por mês; mas isto não admira, pois o grosso da população, por seus hábitos indolentes, não dispõe de recursos para comprar carne ou qualquer outro artigo de utilidade” (GARDNER, 1975, p. 157 apud ANDRADE; BASTIANI, 2012, p. 179).


			Apesar de seu enfoque anticientífico em relação à população de Goiás, o naturalista escocês percebeu a avidez do colonizador português, nas barreiras de pedágio, em visita à cidade de Ouro Preto, capital da Província de Minas Gerais:


			[...] a umas 10 léguas e meia do Chapéu de Uva [em direção a Ouro Preto] passamos pela primeira barreira que encontrei em uma estrada pública do Brasil. Todos os animais, carregados ou não, pagam aqui 30 réis por légua, soma que é também cobrada de pedestres. A distância daqui à barreira é de 10 léguas e paga-se aqui pela distância a percorrer até a próxima barreira, que era então o ponto terminal da parte completa da estrada. (GARDNER, 1942, p. 431 apud LOPES; MARTINS, 2011, p. 336)


			A primeira estrada de rodagem construída no Brasil, sob o regime de concessão à iniciativa privada, foi a União Indústria, com 144 km, ligando Petrópolis (RJ) a Juiz de Fora (então denominada Paraibuna) – MG. Dom Pedro II, pelo Decreto Imperial n.º 1.301, de 7 de agosto de 1852, concedeu ao comendador Mariano Procópio Ferreira Lage o direito de construir e explorar a União Indústria, por 50 anos, mediante pedágio cobrado sobre o transporte de mercadorias. Foi inaugurada em 23 de junho de 1861, tornando-se, também, a primeira rodovia pavimentada com macadame7 em toda a América do Sul. Na atualidade, integra, em parte, a rodovia BR-40, que liga Brasília ao Rio de Janeiro (DINIT, 2016).


			Na construção da Estrada União Indústria, foi vedada a utilização de mão de obra escrava, conforme determinação legal vigente desde 1830, reproduzida no Decreto n.º 670, de 11 de setembro de 1852, que proibia a utilização de escravos na construção de estradas de rodagem e ferrovias, tendo a Companhia União Indústria assumido o encargo de contratar mão de obra especializada do exterior, o que repercutiu no preço da passagem, sendo que entre Petrópolis e Entre Rios custava 15 mil réis, na primeira classe; 12 mil, na segunda, e nove mil, na terceira. A passagem integral, de Petrópolis a Paraibuna, custava mais de 50 mil réis, na primeira classe, o que, à época, era muito caro, se comparado ao valor de um cavalo, em torno de 29 mil réis (GENOVEZ, 2016, p. 277).


			1.2 O pedágio rodoviário na atualidade jurídica brasileira


			A cobrança de pedágio rodoviário no Brasil quase sempre possuiu a natureza jurídica tributária, na modalidade taxa, sujeita às limitações constitucionais, v.g., a obediência aos princípios da legalidade, irretroatividade e anterioridade, exigível compulsoriamente e vinculada à prestação de serviço público posto à disposição dos contribuintes.


			Exceções à regra geral (taxa) ocorreram na exploração das rodovias Presidente Dutra (Rio de Janeiro – São Paulo), na Freeway (Porto Alegre – Osório) e na Ponte Presidente Costa e Silva (Rio-Niterói), em que foi instituída a cobrança de pedágio, na espécie preço público, sob a gestão do extinto Departamento Nacional de Estradas e Rodagem (DNER), por força do Decreto-Lei n.º 791, de 27 de agosto de 1969. À época, também era cobrada a Taxa Rodoviária Federal, criada pelo Decreto-Lei n.º 397, de 30 de dezembro de 1968, então revogado pelo Decreto-Lei n.º 999, de 21 de outubro de 1969, ao instituir a Taxa Rodoviária Única (TRU).


			Face à extinção da Taxa Rodoviária Única, cujo fato gerador (propriedade de veículo automotor) foi transferido ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) (E.C. n.º 27/11/1985), o Sistema Rodoviário Nacional ressentiu-se dos investimentos necessários à sua mantença e ampliação. Por esse motivo, após o advento da Constituição de 1988, foi criada nova taxa pela utilização das rodovias federais (Lei n.º 7.712, de 22 de dezembro de 1988), apelidada de “selo-pedágio”, afinal extinta por causa de seu dificultoso sistema de cobrança8, o que, novamente, submeteu as rodovias federais à deterioração pela carência de recursos.


			 Daí o surgimento de pedágios rodoviários concedidos à iniciativa privada, nos termos da Lei n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei de Concessões), que regula o regime de concessão e permissão de serviços públicos a que alude o art. 175 da Constituição, e da Lei n.º 9.074, de 7 de julho de 1995, que, em seu art. 1º, IV, amplia o alcance da Lei de Concessões para reger a exploração de “vias federais, precedidas ou não da execução de obra pública”, que forem delegadas à iniciativa privada. Somam-se aos mencionados diplomas legais a Lei n.º 9.277, de 10 de maio de 1996, que autoriza a União Federal a transferir a municípios, estados e ao Distrito Federal a administração de rodovias (inclusive portos) facultando a esses Entes federativos concedê-las a particulares. Completa-se, desse modo, o conjunto de instrumentos legais que formam a atual legislação relativa à concessão de rodovias federais. 


			A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), atualmente, administra cerca de 21 contratos de concessão, no total de 9.969,6 km, sendo que o Programa de Concessão de Rodovias abrange no total 11.191,1 km, se consideradas as rodovias federais concedidas a outros Entes federativos, consoante o disposto na Lei n.º 9.277/96 (ANTT. Histórico. Disponível em: http://www.antt.gov.br/rodovias/Historico.html. Acesso em: 27 jun. 2017).


			Os contratos administrados pela ANTT envolvem as seguintes concessões: Sul; Nova Dutra; Concer; CRT; Concepa; Ecosul; Autopista Planalto Sul; Autopista Litoral; Autopista Régis Bittencourt; Autopista Fernão Dias; Autopista Fluminense; Rodovia Transbrasiliana; Rodovia do Aço; Via Bahia; ECO101; MGO Rodovias – BR-050/GO/MG – Entroncamento com a BR-040 (Cristalina/GO) – Divisa MG/SP –; Concessionária das Rodovias Centrais do Brasil S.A. (Concebra) – BR-060/153/262/DF/GO/MG –; Concessionária Rota do Oeste S.A. (CRO); MS VIA – Concessionária de Rodovia Sul-mato-grossense S.A. –; Via 040; Concessionária de Rodovias Galvão BR-153, Ecoponte (ANTT. Histórico. Disponível em: http://www.antt.gov.br/rodovias/Historico.html. Acesso em: 27 jun. 2017).


			Todo o arcabouço legal da privatização dessas rodovias federais, no entanto, esteve pendente de apreciação pelo Pretório Excelso, por cerca de 22 anos, em função da morosidade do julgamento definitivo da ADI 800-RS, na qual foi arguida a inconstitucionalidade do Decreto n.º 34.417/92, do estado do Rio Grande do Sul, que autorizara o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer/RS) a explorar a Rodovia Estadual RS/135, mediante a cobrança de pedágio, na espécie preço público (tarifa), ao invés de taxa, em alegada contrariedade ao art. 150, V, da Lei Maior. 


			Inicialmente, a matéria foi decidida, em sede cautelar, pelo Supremo Tribunal Federal, em junho de 1992. Lavrado sob a relatoria do Min. Ilmar Falcão, o aresto declarou que o novo pedágio rodoviário se revestia da natureza de preço público ou tarifa, consoante a seguinte ementa: 


			Ação Direta de Inconstitucionalidade. Decreto nº 34.417, de 24.7.92, do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, que institui e autoriza a cobrança de pedágio em rodovia estadual. Alegada afronta aos princípios da legalidade e da anterioridade. 


			Tudo está a indicar, entretanto, que se configura, no caso, mero preço público, não sujeito aos princípios invocados, carecendo de plausibilidade, por isso, a tese da inconstitucionalidade. 


			De outra parte, não há falar-se em periculum in mora, já que, se risco de dano existe no pagar o pedágio, o mesmo acontece, na frustração de seu recebimento, com a diferença, apenas, de que, na primeira hipótese, não é ele de todo irreparável, como ocorre na segunda. Cautelar indeferida. (ADI 800 MC, rel.: Min. Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 26/11/1992, DJ 18-12-1992, pp. 24375)


			 Após o transcurso de mais de duas décadas, a ADI 800-RS restou julgada, em caráter definitivo, no mês de junho de 2014. Sem dúvida, a excessiva demora gerou insegurança jurídica ao novo sistema de concessões rodoviárias, inaugurado pela Lei n.º 8.987/95, cuja higidez sistêmica urgia que o Supremo Tribunal reconhecesse com maior brevidade a natureza jurídica de preço público (tarifa), inerente ao novel pedágio.


			1.3 Natureza jurídica do pedágio em rodovias: taxa, tarifa ou tributo autônomo?


			A matéria tem gerado inúmeras discussões no plano doutrinário, sendo o pedágio considerado taxa, preço público (tarifa), ou mesmo nova espécie tributária, conforme o enfoque de cada doutrinador. Luciano Amaro, Misabel Derzi, Roque Antônio Carrazza e Leandro Paulsen, por exemplo, atribuem ao pedágio a natureza jurídica tributária (taxa), enquanto Sacha Calmon Navarro Coelho e Ricardo Lobo Torres consideram o pedágio revestir a natureza jurídica não tributária, isto é, preço público ou tarifa (LEONETTI, 2004, pp. 140/141). João Manuel Santos Dantas e outros autores admitem que o pedágio possui natureza jurídica híbrida, podendo significar taxa ou tarifa, consoante as circunstâncias de sua instituição, ou seja, mediante lei ou contrato público, se compulsória ou facultativa, se o destinatário da cobrança for contribuinte ou usuário etc. O mais recente posicionamento doutrinário, preconizado por Carlos Fernando Fecchio dos Santos e outros, considera o pedágio a sexta mais nova espécie tributária, além do imposto, taxa, contribuição de melhorias, empréstimo compulsório e contribuições especiais (SANTOS, 2009).


			 Nestas linhas, não se pretende esmiuçar questões doutrinárias, posto que a concretude do tema, objeto desta obra, exige foco no direito posto, segundo a interpretação dos tribunais pátrios.


			 Não obstante, o constituinte de 1988, ao definir o sistema tributário, não pretendeu criar uma nova categoria de tributos com a denominação de pedágio, nem definir a sua natureza jurídica, deixando a tarefa ao crivo do legislador ordinário, que tem a missão de lidar com as questões cotidianas e equacionar a complexidade das relações socioeconômicas e político-jurídicas, que surgem a cada legislatura. 


			 No entanto, para evitar controvérsias ou mesmo “por didática”, na visão de Ricardo Lobo Torres (LEONETTI, 2004, p. 141), o constituinte fixou a premissa de que o pedágio, seja taxa, tarifa ou tributo autônomo, não implica limitação ao tráfego de pessoas ou bens. Se, ao invés disso, houvesse atribuído, v.g., a natureza jurídica tributária ao pedágio, o Estado brasileiro teria perdido uma ferramenta vital para a expansão do sistema viário, a mesma que viabilizou a disseminação de rodovias por toda a Europa Ocidental e Estados Unidos da América.


			 Atualmente, a questão relativa à natureza jurídica do pedágio tem sido bastante controvertida, em razão da própria dicção do artigo 150, V, da Constituição de 1988, ao estipular que a União, Distrito Federal, estados e municípios não podem estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens mediante a imposição de tributos, à exceção do pedágio rodoviário, ensejando a controvertida noção de que o pedágio cobrado “pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público” consistiria tributo, na modalidade taxa, cuja cobrança é compulsória em virtude do serviço posto à disposição dos contribuintes/usuários. 
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